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Ao dirigir mais uma vez a palavra a Nação, desejo eg 
clarecer o sentido desta norma de comparecer frequentemente 
a presença do povo brasileiro. 

J Sei que muitos patrícios, saturados de palavras e pro 
messas, têm razões para se mostrar descrentes. Nao pretendo 
agravar êsses desencantos. Como homem do povo, amo a lingua 
gem simples da verdade. 

De par com o propósito de realizar um govêrno às cla— 
ras, em permanente prestação de contas, considero um dever a 
fixação de diretrizes mínimas a seguir. 

O govêrno tem a obrigação de dizer não só o que quem 
o que pode fazer, mas também aquilo que esgera da colabora “
( ção de todos. 

O respeito à lei, a manutenção da ordem pública, o am 
biente de tranquilidade nacional, a garantia dos direitos e 
liberdades dos Cidadãos, a realização correta das eleições e 
a decisão de acatar a vontade soberana do gove manifestada,l£ 
vremente nas urnas, a linha de austeridade e decência nos ne 
gócios oficiais, tudo isto, que está na rotina dos deveres eg senciais de qualque govêrno, parece adquirir hoje as propor- 
ções de um ideal que satisfaz. 

Ninguém espere de mim a revelação de planos milagrosos 
ou o acêrvo de soluções mágicas e imediatas. Seria ridículo 
e desonesto de minha parte assumir comeremissos dentro de um 
resto de mandato que não chega a um ano e meio. Se me for da 
do entregar ao meu sucessor uma Nação em condições de sossê — 

go, limgeza e ordem, estarei compensado dos sacrificios que as 
circunstâncias me imguseram numa das fases mais dramáticas da 
vida nacional. 

Os lances da onipotência e grandeza não gcdem figurar 
no programa de um govêrno a quem incumbe agenas realizar uma 
obra de transição. 

Dar—me—ei gor feliz se conseguir manter o país, nestes 
próximos 15 meses, sob osinfluxos de um govêrno de modéstia e 
probidade. 

Isso não quer dizer que me sinta desobrigado das res — 

ponsabilidades que me cabem, no tocante aos vários problemas 
fundamentais do gaís, cujas soluções não podem nem devem ser 
interromyidas. Entre êsses problemas coloco em osição de especial relevo os que se relacionam com a eiuca.ão em seusdi 
versos graus e ramos. 

_

“ 
Não quero atribuir ao assunto uma importância meramen" te convencional. Vou explicar por que, a meu Ver; hoje mais 

do que nunca, a educação constitui um problema sem cuja solu 
ção não será possível enfrentar com bom êxito a crise geral ãe 
que se debate o país.

. 

Em primeiro lugar, é preciso reconhecer que, sem mudar 
a mentalidade das elites e do povo, tadas as tentativas de so luçao dos grandes problemas nacionais serão infrutíferas. _ 
Urge remover toda uma montanha de erros, tendências, vícios e falsas noçoes, que se acumularam através dos anos.



N . , , 'I“ _ fl ,. ._ O hábito do pistolas, a íacilidade com que 00 direi 
tos são sempre lembrados e .e deveres esquecidos, 

o costume 
de esperar tudo do govêrno, o desejo de enriquecimento rapª 
do, mesmo ilícito, o espírito de fraude que começa nas seco las e se estende depois na Vida pratica, o personalismo po1 lítico e a ausência de sentimento publico, o deSiocamento das 
fgrças da iniciativa privada para um segundo plano, os eiCeg 
sos do intervencionalismo estatal, o empreguismo einecurista, 
o gesto cômodo e passivo de cruzar os braços e iicar aguargáº ' 
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. ” do os milagres dos masaias e taumaturgos politicos, tudo isC to são traços de uma mentalidade negativa e retrógrada. 
Sob certos aspectos a reforma dessa mentalidade deve 

ser encarada como a base de tôdas as demais soluçoes. E es— 
ta revolução só pode ser feita através de um esfêrço educati 
vo começar na escola. ªevemos partir do princípio de que 

. - 
. - fl 

, , ade como por encanto, da n01te para o dia. e obra gue 
organização, sacrifícios e perseverança, de mais de um 

$ªno e mais de uma geração. 
NOVO MATEH'AL HUMANO 

atuais classes dirigentes quizerem realmente tra 
engrandecimento nacional, devem concentrar os
e

a 
ºonho de um Brasil próspero nao pode transformar—se em rea 
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Se as 
balhar para o 
suas atenções 
ventude. 

O Brasil precisa, por assim dizer, de uma nova raça. 
E êste novo material humano esta nas escolas, 

E com alto senso de quem tem nas n5 " 
is que o govno se dispõe a trata“ 'a moo 

Seus cuidados a êsse respeito serão to maiores quaº, to e certo que a verdadeira mola do proºres o do país é a,iª igência de seus filhos. E é certo que a energia elétrica
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enereias, antes de tudo, na infância e na Ju 
...... 

o futuro do pa— 
1 ade que estuda. 

an 

representa hoje um fator de fundamental e deCisiva importân— cia técnica e econômica, não menos verdade é que a fôrça su— prema de um povo está nas suas reservas de energia mental e na melhor maneira d- aproveitámlas, como fontes de trabalho criador. 
Tao podemos cogitar de explorar as riquesas que a na— tureza brasileira oferece, se nao soubermos, antes de tudo , tirar partido do potencial de inteligência das elites e do pc vo, pondo—o em condições de máximo rendimento. 

O talento natural dos brasileiros e a sua capacidade de assimilação tem sido demonstradosem vários empreendimentos bastando citar, como exemplo, a rapidez com que os engenheiro& e operários nacionais, alguns deles recrutados nos mais lon — ginquos re antes da Vida rural, se adaptaram a um trabalho al tamente qualificado, de elevada responsabilidade técnica, nas obras e Volta Redonda e Paulo Afonso. Não temos razão, por— tanto, para descrer da inteligência dos brasileiros, sobeja— mente demonstrada em multiplas manifestações de trabalho mate rial e espiritual. O que falta apenas é estabelecer normas de melhor aproveitamento dessas reservas de energia mental, evi— tando o desvio ou a frustração de tantas vocações, dando mar— gem a processos de formação em que a inteligência e o caráter tenham um desenvolvimento simultâneo e permitindo a preparação de uma elite efetivamente capaz de arcar com a responsabilidade de resolver os problemas do país. 
Tem—sc, não raro, a impressão de que somente razões mis teriosas justificariam a ausência ou falhas de muitos empreen: dimentos e soluçoes, Uma análise mais detida, entretanto, de—



monstrará que, em vez de um enigma indecifrável, 
o que efigf te é apenas uma mentalidade impregnada de concepçoes.erro — 

neas. Daí a importância fundamental e decisiva da educaçao 
em nosso país. 

A revolução de mentalidade, que é hoje um imperativo nacional, terá de operar«se nas escolas. É obra de patrio— tismo e tarefa do magistério.
N Se me fosse pedido um conceito de revoluçao de menta lidade, eu responderia que se trata de uma orientação educa cional em que ao lado & conciência dos direitos, se procu— re criar a mística dos deveres individuais e sociais, 

Se muita coisa está falhando no país, a causa reside precisamente em que a noçyo dêsses deveres não tem correspon dido & intensidade com que todos procuram reivindicar os seus direitos e defender os seus interêssesº :roduziu—se assim , uma situação de subversão menta, e desequilíbrio moral, que é sem dúvida um dos motivos por que não tem sido possível en frentar com resultados satisfatórios as demais crises. Torna—se necessário, portanto, atacar pela raiz os gran es males nacionais, e para essa missão de saneamento, recupe ração e reforma não há melhor instrumento do que a escola. Cumpre formar a personalidade de oa & indivíduo a luz de uma nova compreensão de seus deveres. Esta é a grande mig são para a qual desejo convocar ºs educadores e todos os bra— sileiros em condições de presta a sua colaboração. 

Q.: 

ASfECTOS DO iROBLEMA 
A situação do país, na esfera do ensino, revela uma expansão generalizada de oportunidades provocada por uma nova conciência. popular, que o direito à educação, reconhecido e proclamado pela Constituição da República, vem alargando e a— profundando, simultâneamente com a evolução econômica e social 1 _

" ao pa s 
s anseios dessa conciência, vem a sociedade brasileª ra respondendo com apreciável'esfõrço financeiro, que se com— prova pelo que despende com os seus serviços escolares, num

fl 
montante de cêrca de 2,5% da renda nacional, que nos coloca entre as nações que re ativamente mais gastam com a educação. Infelizmente, dadas as reporções ainda reduzidas des sa renda nacional, não logramon manter um sistema escolar sa tisfatório para as necessidade. brasileiras, nem em quantidâ de e muito menos em qualidade. 

O vigor dó processo de expansão dêsse sistema, sob to dos os aspectos ainda deficiente, dá, entretanto, ensejo E que possamos disciplina—lo e levá—lo a corrigir—se em certos aspectos menos desejáveis e projetar—se para o futuro em li— nhas mais seguras. ' 

A escola primária vem reduzindo o seu período e o seu programa de estudos, com o que desserve à população que nao po de ir além do seu curso e, ao mesmo tempo, estimula a ansiedI— 
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a— de pela escola secundária, daquela parte da população que só procura nos estudos primários a preparação para a entre a na es cola imediatamente superior. 
, . 

Decorre, daí, uma paradoxal deterioração da escola pri— maria, a despeito de sua expansao numérica e da atenção cada vez maior que lhe estao dando os governos municipais e esta — duais. 
A . . .. Fenomeno semelhante ocorre com a escola de nível médio,



sobretudo a chamada escola secundár &, ebj3to de solicita — 

ção cada vez mais premente de uma p ew3na burgu3zia em Greg 
cimento ainda mais rápido do que o da populaçao global que 

,busca o ensino primário 
_ . Essa escola de nível médio, em sua grande maioria de iniciativa particular, vem procurando atender à sua nova eli 

entcla com uma progressiva quebra de padroes, tanto mais gra 
V3 que nto prê sos aqueles pº adrães a uniformidades absolutamen 
te rígidas da lei, só o pode fazer com Verdadeira simulaçao 
legal.

3 
No ensino sup3 rior não é outra a situaçao: crescente 

solicit açao de amp.ieção das oportunidades escolares, padroes ri Óidos legais ' a seu estabelecimento, Violaçao inevitável 
"_.l "J6H

Z dêsses padroes para atende er,em parte, e de qualque r modo, á— 

qu3las soiicita3çoes tornadas incoercíveis. 
No c am_po de ensino secundário tres sao os asljectos que ª.; est e sendo fenfr3ntados pela administraçao federal: s3u custo 

e manutenção, a moralizaçao de seu p1r003ssmn3nto e a qualida 
de do 3nsino ministrado. Quanto ao custo do ensino, o Minis— 
tério da Educaçao e Cultura exerceráe açao através de assistên 
cias aos estabelecimentos existentes, por meio de cooperaçao 
com os poderes locais e me iante & concessao de bolsas de es— 
tudo. 

~~~ 
Para efetivc do de medidas relativas à assistência da 

União ao Ensino mello o govêrno está s3 empenhando no senti— 
do de serem conclu'das as providências legislativas que dizem 
respeito 3 cooperação da Uni33 = 

Criado e ”fundo Naciona.l do Ensino Medio“, conforme pro 
jeto já em fase final de votaçao, talvez ja no proximo ano es teja o govêrno em condiçoes de suplementar o ensino, de forma 
a manter os niveis atuais de anuidades sem prejudicar a remu— 
ner racao condigna dos profe ssôres, que precisa ser atualizada 
em fc .ce do aumento do custo de Vida. 

O BARATEAMÉNTO DO ENSINO 

Tendo em Vista o oonjunto das aspirações e necessidades 
dos brasileiros no tocante à educação, e que e govêrno preten- 
de 3 dar ao ensino aquilo de que êle precisa Jara ser eficien— 
te, e ao estudante condigSes de aprOW ita—lo no máximo possí — 

vel. Daí o problema do custo da educaça 3 do seu barateamen to efetivo. Esse pi oblema nao diz respeito apenas as taxas eg 
colares, ao livro didatico, mas tambem ao transporte, emfim a tudo o QW o estudante precise para realizar sua aspiração. 

3333 W peito, é neceSsário que se estabeleça uma po— lítica de 3nt3ndin3nuo e cooperaçao entre o Ministério da Edu— 
cacao e Cultura e os estabelecimentos de ensino do país, polí- tica de boa vontade, de intuitos patriótico os, a que certamente 
ninguem recus ara apoio e estímulo. E pre ciso que o govêrno e 
a iniciativa privada conjuguem esforços no sentido de criasras 
condiçoes sociais e neconômicas em que o direito à educaçao se— ja uma realidade e aro apenas uma bonita ficcao contitucional. 

Para isso en necessario , antes sde tudo, promover re almen te, o barateamento do 3 nsinc onde e empre que nao for possí » 
vel garantir a sua gratuidade integral Tornar 3f3 tivamente a educaçao ao alcance de todos deve ser um dos primeiros ítens do 'programa do governo e de todos os patriotas conscientes da im— portância capital dêsse problema. 

política educacional da União não consistirá em anular 
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o que já se iniciou, nem em iniciar e du» não poderá reali— 
zar. Cumpre valorizar o que está feito, corri dir falhas on 
de houver, e, sobretudo, dar autencidade & educaçã o nacional, 
fazê—la verdadeira, conferir—lhe os requisitos de que ,Jreci— 
se para se Lr um instrumento capaz de tornar nossa dLnLcrec1a, 
por sua vez, autêntica, verdadeiro e, por isso mesmo, fonte 
d mr sso e felicidade para o povo brasileiro. 

O govêrno considera que não é possivel promover a re nacional enquanto mais da metade dos brasileiros peg 
manocer no cetiVeiro do analfabetismo. 

LL vemos considera como um imper,t ivo de honra nacig 
L s,) nsibil.i& de humana a incorpo açao de cerca de trinta 

milhoes de brasileiros à civilizaçao, ao progresso e à cul— 
e ser encarada como um motivo de vergonha e amar gurs parª cada um de nós a ei istencia de te ntos leatricios & 

quem a falta da mais rudimentar instruçao priva de partici par realmente, de um padrão de vida compatível com e dignª dale rumnana. 
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UM APELQ 

A educaç cao nacional, em seus diversos aspectos, aprâ senti ainda todo um este campo a conquistar, Nao é possí— vel ao govêrno, sozinho, assumir todo o pêso das responsabi— lidades nesse torrLro, nos o assunto pode ser objeto de es— 
que mas dentro dz oitola normal. Eis igor que desejo aprovei ter este ' ortuni1 Se para encaminhar um apêlo a todos os se tores que, na orooeição da sociedç.,de brasileira, rel irc sen— tam a iniciativa orivada. 

A soluçao dos problemas do ensino prec'sa ser coloca de em têrmos de campanha permanente e ovimento nacional de caráter primordial e urgente. 
A educacã ,o nao pode me is ser considerada como um pri— vilégio dos ricos L, nem deaend»e r apenas da ro -tina burocrática. 

É um di1oito social dos que dela precisam, que são todos os jovens, e um dever socie 1 dos que podem ministra— a, que são todos os cidadaos letrados.
_ 

Quero convocar neste momento todos os brasileiros em condições de peiticipar dLsta botelho. 
Vamos agir todos doram nLe como se o Brasil estivesse 

em guerra declara da Lo analiibªLisno. SL os dife entes círcu los de iniciaLiva particular se dispuserem realmente a dor , no caso, a contribuiçao de que sao caoazes, nao vejo por que noo se possa Lepreenc r uma a,pla e eficiente disseminação.de escolas. ' 

A êsse respe ito, milhares de bre sileiros estão em con— diçoes de ofe ecer uma cole ahora çao real, tanto mais nobre quªl to mais esponuânea. Muitos poderao Lm seus próprios lares ou. looa.1s de trabalho improviso ,r escolas de emergência, cada uma das quais será um "iront" de grande batalha no cional. É o que poderão fuzer, por exemplo, os indusflrim is em suas fábricas, os )ro«riet irios rurais Lm suas Iaz fendas, os chefes religiosos em seus templos, os clubes esportivos em suas sedes,os militares em seus quarteis, * 1 
Dirijo—me por isso, a L Ãdas as classes sociais do ‘3 ais, aos partidos 11011Licos, às forças arm das, às entidades cultu— rais, aos sindicatos e associaçoes de qualquer natureza, às for ças materiais e esairitusis que compOLm a No ,ção. PromoVL ndo assim a revoluçao da mentalidade, desde a



base, que é a luta contra o fzalí 5c+iª , até & cúpola, que' 
a formaga0'das elites, o Brasil cºtªcõ conquistando os meios u lhe permitirão cer amante Jar um sc lto para a frente. 

Eis por que, nesta ooortunidade, desejo exortar todos 
os cidadaos no sentido de que se considJrJn1Jm rJ gin1e de mo—— bilizaçao geral contra o analfebetis c a descducaçao. 

Estacun1Jnhd terá., entre outros frutas, o mérito do das ncoãmw una nrrewinentaguo de tôdas os fSrças Vivas do 
mum: de mtração de que a ninguem é líc ito, individu 
oclalpentcy oro moW r a r11v1ndioncoo de seus direitos 
se der cbnta de que lhe incumbe corrJ8130ndJr ao outro 
ssas vrºrr0ªctivbs, que só sê o justas na medida em qua raL wl mente o cumr“1mbnto dos deveres. Cal. um que disponha Ge recursos ou de letras, veja a 

pode dar a JstJ voluntario do, cujos resultados ergo, um dia, um motivo de orgulho para o nosso aís param — 
J o munáo e uma fonê e de setisfa ção íntima oera consciên — in Ca todo s cs brasileiros, marcando sem duvida advento da JM Maira democracia em mos so país J o início de uma era de Vida digna c IJliz para as elites e para o povo. 
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